
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24160 - DF (2018/0063095-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
IMPETRANTE : OSVALDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARQUES ELEX SILVA CARVALHO - TO001971
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PORTARIA DE DEMISSÃO. AMPLO ACESSO AOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS 
PÚBLICOS. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende a anulação da 
pena de demissão de servidor público vinculado ao Ministério da Saúde do cargo de 
Auxiliar Operacional de Serviços Diversos por suposta acumulação ilegal com o cargo 
de Professor Nível I.

2. Segundo entendimento pacífico desta Corte, a acumulação ilegal de 
cargos públicos caracteriza uma situação de se protrai no tempo, sendo passível de ser 
investigada pela administração a qualquer tempo, nos termos do art. 133 da Lei 
8.112/1990.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
desnecessidade de intimação pessoal do servidor representado por advogado quanto à 
penalidade aplicada, sendo suficiente a publicação no Diário Oficial.

4. No que diz respeito à acessibilidade do conteúdo do processo 
administrativo disciplinar (PAD), consoante as informações prestadas pela autoridade 
impetrada e os documentos juntados, foi garantido o amplo acesso aos autos, com 
deferimento de pedidos de dilação de prazo e de digitalização de documentos, pelo que 
não houve nenhum prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa.

5. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, cargo técnico é aquele 
que requer conhecimento específico na área de atuação do profissional, com 
habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante de segundo grau.

6. No caso dos autos, o cargo ocupado pelo impetrante no Ministério da 
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Saúde, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, não exige habilitação específica de 
grau universitário ou profissionalizante de segundo grau, sendo suficiente a 
comprovação de conclusão do ensino médio para o exercício das atribuições. Assim, 
em não havendo compatibilidade entre os cargos exercidos pelo impetrante, deve ser 
reconhecida a ilegalidade da acumulação pretendida.

7. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, denegar a segurança, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 

    Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24160 - DF (2018/0063095-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
IMPETRANTE : OSVALDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARQUES ELEX SILVA CARVALHO - TO001971
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PORTARIA DE DEMISSÃO. AMPLO ACESSO AOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS 
PÚBLICOS. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende a anulação da 
pena de demissão de servidor público vinculado ao Ministério da Saúde do cargo de 
Auxiliar Operacional de Serviços Diversos por suposta acumulação ilegal com o cargo 
de Professor Nível I.

2. Segundo entendimento pacífico desta Corte, a acumulação ilegal de 
cargos públicos caracteriza uma situação de se protrai no tempo, sendo passível de ser 
investigada pela administração a qualquer tempo, nos termos do art. 133 da Lei 
8.112/1990.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
desnecessidade de intimação pessoal do servidor representado por advogado quanto à 
penalidade aplicada, sendo suficiente a publicação no Diário Oficial.

4. No que diz respeito à acessibilidade do conteúdo do processo 
administrativo disciplinar (PAD), consoante as informações prestadas pela autoridade 
impetrada e os documentos juntados, foi garantido o amplo acesso aos autos, com 
deferimento de pedidos de dilação de prazo e de digitalização de documentos, pelo que 
não houve nenhum prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa.

5. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, cargo técnico é aquele 
que requer conhecimento específico na área de atuação do profissional, com 
habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante de segundo grau.

6. No caso dos autos, o cargo ocupado pelo impetrante no Ministério da 
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Saúde, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, não exige habilitação específica de 
grau universitário ou profissionalizante de segundo grau, sendo suficiente a 
comprovação de conclusão do ensino médio para o exercício das atribuições. Assim, 
em não havendo compatibilidade entre os cargos exercidos pelo impetrante, deve ser 
reconhecida a ilegalidade da acumulação pretendida.

7. Segurança denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por 
OSVALDO FERREIRA DA SILVA contra ato do Ministro de Estado da Saúde 
consubstanciado na Portaria GM/MS 3.175 de 24/11/2017, que lhe aplicou a pena 
de demissão do cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos por acumulação 
ilegal com o cargo de Professor Nível I.

O impetrante sustenta a ilegalidade de sua demissão com base nestes 
argumentos: a) legalidade da acumulação dos cargos exercidos, uma vez que, apesar 
de ter sido admitido no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, exercia 
função de Auxiliar de Radiologia, sendo, portanto, possível a sua acumulação com o 
cargo de Professor, nos termos do art. 37, XVI, b, da Constituição Federal; b) 
ocorrência da prescrição, tendo em vista o transcurso do prazo de cinco anos entre o 
conhecimento do fato pela administração (1997) e a instauração da sindicância (2002); 
c) nulidade da intimação de sua demissão via publicação no Diário Oficial; d) nulidade 
de todo o procedimento administrativo por violação do art. 80 da Lei 13.146/2015, pois, 
por ser pessoa com deficiência visual, deveria ter tido acesso aos atos do processo 
administrativo de forma compatível à sua condição.

Por fim, requer o reconhecimento da nulidade do ato de demissão com a sua 
reintegração ao cargo antes ocupado.

O pedido liminar foi indeferido pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (fls. 
221/223).

Foram apresentadas informações pela autoridade coatora às fls. 232/240.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da segurança (fls. 
242/245).

É o relatório.
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VOTO

Na espécie, trata-se de mandado de segurança em que se pretende a 
anulação da pena de demissão de servidor público vinculado ao Ministério da Saúde do 
cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos por suposta acumulação ilegal com 
o cargo de Professor Nível I.

Analisarei as teses do impetrante em tópicos separados.

DA PRESCRIÇÃO

De início, entendo não ter ocorrido a prescrição.

Segundo entendimento pacífico desta Corte, a acumulação ilegal de cargos 
públicos caracteriza uma situação de se protrai no tempo, sendo passível de ser 
investigada pela administração a qualquer tempo, nos termos do art. 133 da Lei 
8.112/1990. Nesse sentido:

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR E PROFESSOR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
ACUMULAÇÃO INCONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 142, §3º, 
II, EM LEITURA CONJUNTA COM O ART. 37, XVI, "B", DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DO STF.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, na sentada do 
dia 11 de setembro de 2013, no julgamento do Mandado de Segurança nº 
20.148/DF, na relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, firmou a 
compreensão de que a Administração não perde, pelo decurso de prazo, a 
possibilidade de adotar procedimento para rever ilegal acumulação de 
cargos públicos.

2. A acumulação de cargos de professor e integrantes da Polícia Militar 
dos Estados é inconstitucional, nos termos do art. 142, §3º, II, em leitura 
conjunta com o art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal.

3. Por não serem acumuláveis os referidos cargos, incide o §10º do art. 
37 da Constituição Federal sem a ressalva: "É vedada a percepção 
simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração."

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 55.438/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, 
DJe de 21/2/2018.)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
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CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. LIMITAÇÃO DE HORAS SEMANAIS. 
LEGALIDADE.

1. A acumulação ilegal de cargos públicos, expressamente vedada pelo 
art. 37, XVI, da Constituição Federal, protrai-se no tempo, podendo ser 
investigada a qualquer época, nos termos do art. 133 da Lei n. 8.112/1990, 
até porque os atos inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso 
temporal. Afastada a alegação de prescrição. Precedentes.

2. A Primeira Seção desta Corte, alterando seu pensamento anterior, 
concluiu que a acumulação de cargos é exceção, devendo ser interpretada 
de forma restritiva, de forma a atender ao princípio constitucional da 
eficiência, uma vez que o profissional da área de saúde precisa estar em 
boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições. 
Nesse contexto, entendeu que é coerente o limite de 60 (sessenta) horas 
semanais estabelecido no Parecer GQ-145/98 da AGU nas hipóteses de 
acumulação de cargos públicos, não havendo o esvaziamento da garantia 
prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal.

3. Hipótese em que a servidora perfazia o total de 72 horas e 30 
minutos semanais, acima do limite máximo permitido para efeito de 
acumulação lícita de cargos públicos por profissionais de saúde, não 
havendo que se falar em ilegalidade do ato apontado como coator.

4. Ordem denegada. (MS n. 17.992/DF, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 14/9/2016, DJe de 10/10/2016.)

DA NULIDADE DA INTIMAÇÃO DO IMPETRANTE E DO ACESSO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO

O impetrante sustenta a nulidade da sua intimação da portaria de sua 
demissão via publicação no Diário Oficial.

Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
desnecessidade de intimação pessoal do servidor representado por advogado quanto à 
penalidade aplicada, sendo suficiente a publicação no Diário Oficial. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. PARTE 
REPRESENTADA POR ADVOGADO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DEMISSÃO PUBLICADA EM BOLETIM INTERNO AO QUAL NÃO TEM 
ACESSO O ADVOGADO CONSTITUÍDO. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DO ADVOGADO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social consubstanciado na Portaria 
345/GM/MDS/2017, que aplicou ao impetrante a pena de suspensão de 30 
dias, sem direito à remuneração, no PAD 35239.001933/2012-11. Foi 
pleiteada a concessão de segurança para "para anular o Processo 
Administrativo Disciplinar 35239.001932/2012-11 e a Portaria 
345/GM/MDS/2017 expedida pela Autoridade Coatora, reconhecendo a 
extinção da extinção da punibilidade pela prescrição, determinando a 
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Autoridade Coatora que se abstenha de efetuar qualquer registro do fato nos 
assentamentos individuais do impetrante LUIS CARLOS TUSI IZOLAN".

[...]

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
desnecessidade de intimação pessoal do servidor representado por 
advogado quanto à penalidade aplicada, sendo suficiente a publicação em 
Diário Oficial.

[...]

9. Agravo Interno não provido. (AgInt no MS n. 24.338/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 
30/3/2021.)

 

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA 
DO EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AÇÃO MANDAMENTAL 
PROPOSTA EM MAIS DE 120 DIAS APÓS A CIÊNCIA DO ATO 
IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[...]

3. Não é necessária a intimação pessoal Servidor, representado por 
Advogado no PAD, do ato proferido pela autoridade coatora, que determinou 
a sua demissão, bastando, para a regular cientificação, a publicação da 
portaria demissionária no Diário Oficial da União. Precedentes: AgRg no 
RMS 27.633/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 7.5.2015; MS 
21.152/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.12.2014 e MS 
20.148/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.9.2013.

4. Agravo Interno desprovido. (AgInt no MS n. 19.073/DF, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 24/8/2016, 
DJe de 31/8/2016.)

No presente caso, houve a publicação da portaria de demissão (Portaria 
GM/MS 3.175 de 24/11/2017) no Diário Oficial da União em 30/11/2017, o que 
possibilitou o acompanhamento pelo advogado constituído nos autos do processo 
administrativo. Logo, não há falar em nulidade do ato.

No que diz respeito à acessibilidade do conteúdo do processo administrativo 
disciplinar, observo que, consoante as informações prestadas pela autoridade 
impetrada e os documentos juntados, foi garantido o amplo acesso aos autos, com 
deferimento de pedidos de dilação de prazo e de digitalização de documentos, pelo que 
não reconheço a existência de qualquer prejuízo ao exercício do contraditório e da 
ampla defesa.
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DA SUPOSTA ACUMULAÇÃO LEGAL DOS CARGOS EXERCIDOS

O art. 37, XVI, da Constituição Federal estabelece a vedação da acumulação 
remunerada de cargos públicos nos seguintes termos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI:

a) de dois cargos de professor;

b) de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

c) de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
com profissões regulamentadas;

Logo, para haver acumulação legal de cargos públicos, deve ocorrer a 
presença de dois requisitos cumulativos, quais sejam: compatibilidade de natureza dos 
cargos e de horário.

Segundo o impetrante, é legal a acumulação dos cargos exercidos, uma vez 
que, apesar de ter sido admitido no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, 
exercia função de Auxiliar de Radiologia, sendo, portanto, um cargo de natureza 
técnica. Logo, conclui, é possível a sua acumulação com o cargo de Professor, nos 
termos do art. 37, XVI, b, da Constituição Federal.

Ocorre que, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, 
cargo técnico é aquele que requer conhecimento específico na área de atuação do 
profissional, com habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante de 
segundo grau. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICO. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REQUISITO NECESSÁRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
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publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - O recurso ordinário em mandado de segurança cujas razões não 
combatem os fundamentos do acórdão recorrido padece de irregularidade 
formal e ofende o princípio da dialeticidade.

III - A Constituição Federal estabelece como regra a impossibilidade da 
acumulação de cargos públicos, permitindo-a, excepcionalmente, quando 
houver compatibilidade de horários, nas hipóteses de exercício de dois 
cargos de professor, de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico e de dois cargos privativos de profissionais de saúde, sendo certo 
que cargo técnico é aquele que requer conhecimento específico na área de 
atuação do profissional, com habilitação específica de grau universitário ou 
profissionalizante de ensino médio. Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo interno não conhecido. (AgInt no RMS n. 63.910/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2020, DJe de 13/11/2020.)

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR E AGENTE 
EDUCACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. CARGO TÉCNICO OU CIENTÍFICO. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. No caso dos professores, a Constituição, em caráter excepcional e 
apenas quando houver compatibilidade de horários, admitiu a acumulação 
de exercício de dois cargos de professor e de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico.

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
cargo técnico é aquele que requer conhecimento específico na área de 
atuação do profissional, com habilitação específica de grau universitário ou 
profissionalizante de 2º grau. Precedentes: AgInt no AgInt no RMS 
50.259/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/4/2018; EDcl no REsp 1.678.686/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 1/2/2018; RMS 33.056/RO, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/9/2011; RMS 20.033/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 12/3/2007, p. 261;RMS 
20.394/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
19/3/2007, p. 363.

3. No caso concreto, o cargo exercido pela recorrente - Agente 
Educacional II - não pode ser considerado como técnico, considerando o 
disposto no art. 7º da Lei Complementar Estadual 123/2008, o qual 
estabelece que as atribuições do cargo são de administração escolar, de 
operação de multimeios escolares - atividades meramente burocráticas, cujo 
ingresso requer apenas o ensino médio completo.

4. Recurso Ordinário não provido. (RMS n. 57.846/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 
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11/10/2019.)

No caso dos autos, o cargo ocupado pelo impetrante no Ministério da Saúde, 
Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, não exige habilitação específica de grau 
universitário ou profissionalizante de segundo grau na área de atuação do profissional, 
sendo suficiente a comprovação de conclusão do ensino médio para o exercício das 
atribuições. Assim, em não havendo compatibilidade entre os cargos exercidos pelo 
impetrante, deve ser reconhecida a ilegalidade da acumulação pretendida.

Diante de todo o exposto, denego a segurança.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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